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1918.— Sidénio Pais — Anténio Maria de Azevedo Ma-
chado Santos — Alberto de Moura Pinto— Anténio dos
Santos Viégas — Anténio Aresta Branco — Franciseo Xa-

vier Esteves — Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa — José'

Alfredo Mendes de Magalhdes — José Feliciano da Costa
Janior. —— O
Reparticdo de Instrugédo Agricola

Deoreto n.c 3:888

. Considerando que a lei n.° 825, de 8 de Setembro de
1917, que organizou o ensino do Instituto Superior de
Agronomia, n3o estabelece o periodo transitério, poster-
gando, assim, os direitos adquiridos pelos aluncs que &
data da promulgacio desta lei freqientavam o Insti-
tuto; .

Considerando que a portaria de 13 do corrente visa
remediar os prejuizos referidos, reconhecendo justica na
reclamagio apresentada ao Govérno pelos interessados;

Considerando que a referida lei divide o ano lectivo
em dois periodos, estando quési a terminar a época do
primeiro déstes; .

Considerando que 6 materialmente impossivel & comis-
s#0 nomeada por aquela portaria apresentar até o fim do
corrente més o resultado dos seus trabalhos;

Considerando. ainda que, a ndo se tomarem medidas
imediatas, mais dificil serd atender aos direitos adquiri-
dos, pelos alunos matriculados, sob a vigéncia das dispo-
si¢des anteriores, porquanto, a partir de 1.de Marco pré-
ximo,muitos déles terfo de passar a frequentar cadeiras
do segundo periodo da organizagiio actual; e

Considerando, finalmente, que o mais simples serd
suspender, desde j4, quanto a &sses alunos a execugio
da alndida lei, permitindo-se-lhes prosseguirem nos seus
estndos' segundo a anterior organizaglo, o que alids é
de inteira justiga; .

. Mas, atendendo a que os referidos alunos nio frequen-
taram ainda algumas cadeiras cuja freqiéncia, pela an-
terior organizacdlo, deveriam ter j& iniciado, quer por
que tenham mudado de ano, quer por que hajam sidé
suprimidas: S

Em nome da Nagdo, o Govérno da Repiiblica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o
seguinte : )

Artigo 1.° Os alunos . do Instituto Superior de Agro-
nomia que & data da promulgagio da lei n.° 825, de
8 de Setembro de 1917, estavam ji freqhentando a men-
cionada escola regem-se pelos decretos de 12 de Abril
e 19 de Agosto de 1911, ¢ bem assim pelo respectivo
regulamento de 16 de Setembro de 1914.

Art. 2.° O director providenciard de modo a dar exe-
cucdo imediata a -8ste decreto, ficando com a faculdade
de, ouvidos os respectivos professores, elevar até seis o
nimero de licdes semanais, nas cadeiras cuja regéncia
haja de iniciar-se agora, por virtade daste decreto.

Art. 8.° Os professores das cadeiras a que se refere
o artigo anterior regularfio a matéria das disciplinas a
professar, por maneira a dar até 30 de Junho as dou-
trinas essenciais dos respectivos programas.

Art. 4.° Este decreto entra em vigor imediatamente &
sua publicagiio no Didrio do Govérno.

* Art. 5.° Fica revogada a legislaglo em contrério.

Determina-se portanto a todas as autoridades, a
quem o conhecimento e a execu¢iio do presente decreto
com forga de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir
e-guardar tam inteiramente como nele se contém.

O Ministro de Instrugfio Pablica o faga publicar. Pa-
cos do Grovérno da Reptiblica, 27 de Fevereiro de 1918.—
Sidénio Pais — Anténio Maria de Azevedo Machado San-
tos — Alberto de Moura Pinto— Anténio dos Santos
Viegas — Anténio Aresta Branco — Francisco Xavier
Esteves — Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa — José Al-
eredo. Mendes de Magalhdes— José Feliciano da Costa

unior.

Deoreto n.°c 3:889

. Considerando que, na hora presente, é dificil a aqui-
sicio de méquinas, instrumentos e motores. agricolas, e
nio h4 agora de facto vantagens econémicas na aplica-
¢lio de importantes verbas na compra désse material;

- Considerando que o Instituto Superior de Agronomia,
tendo em vista as suas fungdes de ensino, apenas deve
possuir alguns exemplares das principais espécies peécud-
rias para o estudo e demonstragio, afora, é claro, o gado
de trabalho indispensavel & exploraciio agrieola;

Considerando que os saldos das dotagdes das obras'do
edificio, em via de conclusio, sio precisas, como ji foi
reconhecido em anteriores diplomas, para a completa ins-
talacio dos laboratérios, oficinas e outras dependéncias
escolares: : '

Em nome da Naglo, o Govérno da Repablica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° As importancias destinadas) pelo Ministério
do Trabalho e Previdéncia Social, & aquisi¢io de maqui-
nas, instrumentos e motores agricolas, com as quantias
relativas 3 compra de gado, continuam & ordem do di-
rector do Instituto Saperior de Agronomia e serfo apli-
cadas a obras diversas, de reconhecida necessidade, &
instalagiio de laboratérios, oficinas e & compra de mobi-
lidgrio, material de ensino e bem assim de gado de tra-
balho.

Art. 2.° Os saldos das verbas do Ministério de Ins-
trugiio Pablica respeitantes & construgfio do edificio, o
respectivo mobili4rio, ficam igualmente sob a geréncia
do director e teriio o destino mencionado no artigo ante-
cedente. :

Art. 8.° A distribuicio de todas as verbas aludidas
neste decreto compete 4 comissfo instituida por porta-
ria de 13 de Fevereiro corrente. .

Art. 4.° Fica revogada a legislaciio em contrério.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem
o0 conhecimento e a execuglio do presente decreto com
forga de lei pertencer, o cumpram e fagam' cumprir e
guardar, tam inteirainente como nele se contém.
~ Os Ministros de Instrucsio Pablica e do Trabalho o
fagam publicar. Pagos do Govérno da Republica, 27 de
Fevereiro de 1918.— Sidénio Pais— Anténio Maria de
Azevedo Mackado Santos— Alberto de Moura Pinto—
Anténio dos Santoz Viegas — Anténio Aresta Branco—
Francisco Xavier Esteves—Jodo Tamagnini de Sousa
Barbosa—José Alfredo Mendes de Magalhdes— José Fe-
liciano da Costa Jinior. ;
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